
 

 

 

DECRETO-LEI Nº 66/2015 
ANEXO I 

Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online 
Artigo 16.º 

Capacidade económica e financeira 
 
1 — A requerente deve demonstrar capacidade económica e financeira avaliada através do 
indicador de auto nomia financeira, demonstrado por um rácio do capital próprio sobre o total 
do ativo líquido, calculado a partir do balanço do último exercício, através da seguinte 
fórmula: 

Autonomia financeira = CP/AL x 100 
Em que: 
 - Capitais próprios (CP), corresponde ao somatório do capital realizado, deduzidas as acções 
próprias, com as reservas, os resultados transitados e os ajustamentos em ativos financeiros; 
 - Ativos líquidos (AL), corresponde aos ativos reconhecidos de acordo com o normativo 
contabilístico aplicável. 
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o rácio deve ser igual ou superior a 35%, 
podendo a entidade de controlo, inspeção e regulação fixar, por regulamento, percentagem 
diferente. 
3 — O cumprimento do requisito previsto no n.º 1 deve ser demonstrado através de parecer 
do conselho fiscal, do fiscal único ou do revisor oficial de contas. 
4 — O parecer referido no número anterior é considerado documento bastante nos casos em 
que a requerente, pela data da sua constituição, não disponha ainda de balanço. 
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